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    PREFÁCIO




    Há alguns anos um jovem advogado me procurou para estagiar na minha disciplina de Direito das Relações Internacionais, na Universidade Federal Fluminense. Ele estava cursando o nosso mestrado em Estudos Estratégicos e procurava aplicar o seu conhecimento jurídico a alguns dos processos de transferência de tecnologia mais importantes do Brasil. Foi assim que conheci e passei a acompanhar a trajetória do excelente Guilherme Berriel.




    Já nessa época, a pesquisa do Guilherme mostrava sinais de brilhantismo: ele pretendia aplicar conhecimento jurídico e metodologias de avaliação de políticas públicas para analisar os programas PROSUB (de desenvolvimento de submarinos), Guarani (de viaturas blindadas) e H-XBR (de helicópteros). A ideia do Guilherme era simples, mas exigiria grande conhecimento e anos de dedicação para se tornar um estudo consistente.




    Primeiro, seria necessário ter acesso aos contratos desses programas. Só isso já se configura em um desafio, pois os contratos envolvem temas sensíveis de Defesa Nacional. Em seguida, seria necessário contrastar as fases de cumprimento dos contratos com a realidade dos fatos. Ou seja: verificar se os contratos estavam sendo cumpridos na prática. É claro que perfazendo essa avaliação, o Guilherme já teria uma dissertação de mestrado, contudo, ele pretendia ir alguns passos além. Ele também planejava avaliar se os programas atendiam às diretrizes da Política Nacional de Defesa (PND) e da Estratégica Nacional de Defesa (END); se haveria transferência efetiva de tecnologia; e quais seriam os pontos de destaque e as deficiências na comparação dos programas entre si.




    Na primeira vez em que vi o projeto, achei que estava muito ambicioso. Havia características que ultrapassavam uma dissertação de mestrado, com aspectos de originalidade e profundidade que seriam mais afeitos a uma tese de doutorado. Entretanto, o Guilherme conseguiu executá-lo. Mais do que isso: a dissertação ficou tão boa que lhe rendeu alguns prêmios. Primeiro, ficou entre as três melhores dissertações do Brasil na área de Defesa Nacional, em premiação promovida pelo Ministério da Defesa. Na sequência, ganhou o Prêmio René Dreifuss de melhor dissertação, em nosso Instituto de Estudos Estratégicos, o INEST/UFF.




    Como se não bastasse, após um período de trabalho na Marinha do Brasil, o Guilherme decidiu prosseguir com a carreira científica. A qualidade de sua produção no Brasil lhe abriu portas no exterior. Ingressou na Faculdade de Direito Universidade Nova de Lisboa, onde atualmente faz doutorado.




    Fui coorientador do Guilherme em seu mestrado e tenho, novamente, essa honra no doutorado. O jovem advogado, que já foi meu estagiário docente, tem alçado voos cada vez maiores e mais importantes. A sua dissertação é uma referência em nossas áreas de pesquisa. Tenho certeza de que esta publicação em formato de livro viabilizará que ajude ainda mais especialistas e estudiosos.




    Prof. Vitelio Brustolin, PhD.




    Professor Universitário do Instituto de Estudos Estratégicos (INEST) da Universidade Federal Fluminense (UFF). Research Scientist da Harvard Law School, Researcher no Harvard Department of the History of Science, e Adjunct Professor na School of International and Public Affairs da Columbia University.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Conhecer a área de Políticas Públicas foi para mim um divisor de águas. Desde os primeiros períodos do curso de Direito que eu me questionava sobre os diversos dispositivos constitucionais e legais que ambiciosamente fixavam as mais belas e justas garantias ao povo brasileiro, mas que muitas vezes eram diametralmente distintas do que se podia constatar na realidade. Não raro ouvíamos dos professores, quando interpelados, que tais coisas não existiam na prática porque “não havia vontade política”. Era uma resposta conveniente por diversas razões: primeiro, despachava o estudante mais crítico ou curioso sem negar-lhe um retorno da sua questão, possibilitando a continuação da aula; segundo, era um razoável subterfúgio para alguns docentes que realmente não sabiam a resposta, mas sem deixar isso transparecer aos alunos; terceiro, mantinha estanque uma tradição do ensino jurídico que separava a técnica jurídica do ambiente político em que o Direito é produzido e efetivado, um fechamento da área em si mesma, salvo para alguns poucos que se aventuravam na pós-graduação com viés acadêmico.




    Por muito tempo eu também fiquei satisfeito quando baixavam a carta “ausência de vontade política” e para mim este era um dado da realidade, até que cursei a disciplina Avaliação de Políticas Públicas no mestrado. Foi então que percebi que aquele vazio explicativo entre uma lei que estabelecia uma política pública e o seu descumprimento por parte do próprio Estado poderia ser preenchido com algo mais do que a resposta que tinham me dado anteriormente. De repente, havia diversos métodos e modelos para tentar explicar de forma científica, refinada e estruturada, aquilo que o cidadão comum – conceito que me inclui – está cansado de perceber quando se depara com um serviço público deficiente, mas que não possui poder explicativo e analítico maior do que as simples – e legítimas – expressões de indignação: “é uma vergonha!”, “é tudo uma roubalheira!”, entre outras.




    As abordagens de Avaliação de Políticas Públicas me permitiram pela primeira vez enxergar de forma mais clara o caminho que o Estado percorre quando decide intervir no plano da realidade, quais as etapas desse processo e como essa intervenção pode ser medida, monitorada ou avaliada, possibilitando eventuais ajustes, correções, replicações, bem como o aprendizado para o futuro. Nesse sentido, decidi aplicar essa metodologia para iluminar outra área repleta de mistificações, questionamentos e desconhecimento por parte do senso comum: as aquisições de Defesa.




    Quando o Brasil decide realizar uma grande aquisição de equipamentos militares, que em regra atinge cifras vultuosas, a objeção mais corriqueira que se verifica reside no cálculo quase automático de quanto tal valor poderia suportar outras necessidades com maior sensação de urgência por parte da população, como saúde, educação, alimentação, emprego, crédito etc. Quantos “bolsas-família”, ou auxílios emergenciais, ou quaisquer outros programas sociais não poderiam ser financiados com a verba destinada ao programa de construção do submarino de propulsão nuclear? Qual a relevância disso para um país que está em paz com seus vizinhos há mais de 150 anos ou que não participa de uma guerra há outros 76?




    Para contribuir com a reposta a essas e outras questões, este livro também se debruça sobre a relação entre Defesa e desenvolvimento. O desejo é tentar trazer ao leitor o entendimento de que as aquisições militares como políticas públicas, quando bem concebidas, implementadas e avaliadas, além de assegurar a própria segurança, a proteção de seu povo e de seus cobiçados recursos naturais, podem proporcionar o avanço tecnológico do país, a geração de empregos e a ampliação da participação do Brasil em um nicho relevante do mercado internacional, repercutindo positivamente em diversas questões socioeconômicas.




    Nesse sentido, o objetivo geral desta obra é propor uma metodologia de avaliação de políticas públicas de transferência de tecnologia. Para tanto, ela busca analisar quais os fatores comuns que influenciam a implementação de processos de transferência de tecnologia em programas militares distintos, de forma que os mesmos possam estar alinhados aos objetivos políticos e estratégicos para aquisições de Defesa. O objetivo específico é avaliar a implementação de três programas militares, um de cada Força singular, quais sejam, o PROSUB, da Marinha do Brasil, o Guarani do Exército Brasileiro e o H-XBR, sob coordenação da Força Aérea Brasileira, no que concernem à transferência de tecnologia, a fim de averiguar se seus processos foram satisfatórios para atender o desejo pela autoridade pública expresso na Política Nacional de Defesa (PND) e na Estratégica Nacional de Defesa (END), vigentes à época.




    A pesquisa que fundamenta este livro decorreu entre 2015 e 2016. Mesmo passados cinco anos desde o fim da coleta de dados e tendo progredido no tempo os programas avaliados, esta obra não perdeu seu valor heurístico. A metodologia que aqui se propõe pretende ser geral e aplicável a qualquer aquisição de defesa que preveja a transferência de tecnologia no âmbito de uma diretriz política de alto nível, ressalvadas as adaptações específicas que sejam necessárias. Dessa forma, mais do que os dados coletados e eventuais resultados obtidos – que são essenciais para que este trabalho faça sentido –, esperamos que se sobressaia a lógica que fundamenta a abordagem proposta, de maneira que auxilie o leitor a enxergar com mais clareza e por um ângulo particular, o processo tão complexo que é a transferência de tecnologia. Em outras palavras, este livro não é propriamente sobre os resultados de uma pesquisa, mas sobre a jornada que se fez até chegar lá.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O binômio segurança e desenvolvimento constitui elemento sempre presente na política externa brasileira até o contexto hodierno. Mesmo oscilando em relevância ou transitando na pauta de prioridades, o Brasil manteve constância em acreditar que o subdesenvolvimento gera conflitos e ameaça a paz internacional, bem como, impede uma atuação verdadeiramente independente e autônoma por parte do país no concerto das nações.




    Nesse sentido, a PND pressupõe que a defesa do País é inseparável do seu desenvolvimento, vez que a projeção brasileira no concerto das nações e sua inserção nos foros decisórios internacionais ensejam a adoção de um modelo de defesa específico, desenvolvido ao longo do texto (BRASIL, 2012c). O mesmo documento reconhece que o desenvolvimento independente e autônomo está no domínio de tecnologias sensíveis que possuem valor estratégico, tais como a cibernética, nuclear e aeroespacial e que a cooperação internacional é instrumento da obtenção dessas tecnologias (p. 6). Tal cooperação é feita com tradicionais aliados, muitos desenvolvidos e com novos parceiros, vários ainda em desenvolvimento, visando ampliar o leque de opções (p. 8). Esse pensamento também está explicitado no Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) (BRASIL, 2012b).




    A END, por sua vez, também consagra a intimidade entre defesa e desenvolvimento e a cooperação internacional, entre outros, como meio de desenvolver a Base Industrial de Defesa (BID) do Brasil, através de parcerias estratégicas para obtenção de tecnologia, para exploração do comércio exterior e para a reforma gradual das organizações internacionais, através da maior representatividade e poder decisório de países em desenvolvimento (BRASIL, 2012d). Segundo a diretiva oficial, cabe transcrever:




    “Projeto forte de defesa favorece projeto forte de desenvolvimento. Forte é o projeto de desenvolvimento que, sejam quais forem suas demais orientações, se guie pelos seguintes princípios:




    (a) Independência nacional efetivada pela mobilização de recursos físicos, econômicos e humanos, para o investimento no potencial produtivo do País. Aproveitar os investimentos estrangeiros, sem deles depender.




    (b) Independência nacional alcançada pela capacitação tecnológica autônoma, inclusive nos estratégicos setores espacial, cibernético e nuclear. Não é independente quem não tem o domínio das tecnologias sensíveis, tanto para a defesa, como para o desenvolvimento; e




    (c) Independência nacional assegurada pela democratização de oportunidades educativas e econômicas e pelas oportunidades para ampliar a participação popular nos processos decisórios da vida política e econômica do País.” (BRASIL, 2012d, p. 2)




    Sendo assim, conforme as mais importantes diretivas das políticas exterior e de defesa brasileiras, o entendimento convergente é que ambas são indissociáveis e constituem instrumentos do Estado brasileiro para seu desenvolvimento, sua autonomia e independência e para propiciar o rearranjo da governança global, mediante maior atuação dos países em desenvolvimento. “Pela dissuasão e pela cooperação, o Brasil fortalecerá, assim, a estreita vinculação entre sua política de defesa e sua política externa, historicamente voltada para a causa da paz, da integração e do desenvolvimento” (BRASIL, 2012b, p. 51).




    Parafraseando o ex-chanceler Araújo Castro, o Ministro Celso Amorim considerou que o Brasil contemporâneo mais uma vez enfrenta a diretriz dos 3D. Ao passo que para Castro significavam desarmamento, descolonização e desenvolvimento, Amorim afirma que “um Brasil democrático, em desenvolvimento e independente no mundo deve ter o respaldo de uma defesa robusta, indispensável a uma grande estratégia de paz” (AMORIM, 2013, p. 2). Assim, resta claro que faz parte da estratégia de inserção internacional brasileira a utilização da cooperação internacional como meio de obtenção de tecnologias para incremento da Base Industrial de Defesa e, por conseguinte, o desenvolvimento autônomo e independente do país, sobretudo em tecnologias sensíveis, para auferir uma defesa robusta que respalde a posição soberana do Brasil no concerto das nações. Corroborando tal assertiva, a END elenca como ponto positivo que deve ser observado o “condicionamento da compra de produtos de defesa no exterior à transferência substancial de tecnologia, inclusive por meio de parcerias para pesquisa e fabricação no Brasil de partes desses produtos ou de sucedâneos a eles” (BRASIL, 2012d, p. 27).




    Nesse diapasão, a transferência de tecnologia possui seus limites, trâmites e acordos reduzidos a termo em contratos escritos. Entretanto, considerando que a tecnologia é uma questão estratégica vital, a detenção da mesma se torna um diferencial no que concerne às relações de poder e de dependência, ocasionando muita resistência por parte dos expoentes tecnológicos em transferir aquilo que lhes custou muito investimento e lhe propicia superioridade em relação a outros concorrentes, sejam países ou até mesmo empresas rivais no mercado. O que ocorre, então, é que nos contratos de transferência de tecnologia, os vendedores tendem a esconder os verdadeiros conhecimentos tecnológicos (know why) e entrega somente as instruções (know-how), o que permite de fato a montagem de produtos no país recipiendário, mas mantém a relação de dependência com a matriz tecnológica (LONGO, 2007).




    Na mesma senda, muito se utiliza o termo nacionalização para qualificar determinados programas militares, no sentido que tais empreendimentos teriam reflexo na indústria do país, ao fazer com que a produção de bens, prestação de serviços técnicos e domínio de tecnologia se dessem dentro do território nacional. O objetivo é fazer com que a produção de meios militares se torne cada vez mais independente do exterior. Contudo, quando se verifica que a definição de empresa brasileira no ordenamento jurídico é bem ampla, podendo até englobar empresas de capital totalmente estrangeiro que atuam no país, se passa a questionar o real significado da nacionalização. Nacionalizar a produção de um meio de defesa, incluindo sua tecnologia, significa simplesmente trazê-los para dentro do território nacional? Isso de fato garantiria independência tecnológica e produtiva?




    Tendo em vista a importância vital da obtenção de tecnologia de defesa para o desenvolvimento independente do Brasil e sua inserção autônoma no cenário internacional, faz-se mister aprofundar o entendimento sobre os conceitos de know why e know-how existentes na literatura, a fim de fortalecer o arcabouço teórico que pode servir de subsídios à elaboração de contratos de transferência de tecnologia. Da mesma forma, torna-se imperioso debater o conceito de nacionalização e investigar como se dá a definição e empresas brasileiras no ordenamento jurídico pátrio. A única forma de melhor compreender tais conceitos é partir de uma pesquisa interdisciplinar, trazendo à baila tanto as normas e doutrinas jurídicas, quanto a literatura específica das ciências exatas e sociais, em especial, dos estudos estratégicos.




    Daí a importância da presente obra e a razão pela qual ela se justifica. Além de tratar de um aspecto sensível da soberania do país, que é o papel estratégico das aquisições de Defesa, especialmente no suprimento de novos meios às Forças e na movimentação da BID, os programas militares representam o dispêndio de enormes quantias de dinheiro público e por isso afetam a sociedade como um todo. Sendo a transferência de tecnologia uma diretriz política para a tomada de decisão nas referidas aquisições, faz-se necessário avaliar os fatores que influenciam os mencionados processos nos programas brasileiros, de maneira que eles estejam de fato alinhados aos objetivos traçados e fazendo bom uso dos recursos públicos. Assim, é uma pesquisa que interessa aos tomadores de decisão, às Forças, à BID, à academia e à sociedade brasileira em geral.




    Nesse sentido, o presente trabalho pretende responder a seguinte pergunta: quais os fatores comuns que influenciam os processos de transferência de tecnologia em programas militares, de forma em que eles estejam alinhados às diretrizes políticas e estratégicas dos documentos oficiais? A partir do estudo de caso dos programas PROSUB, Guarani e H-XBR, pretende-se obter uma avaliação dos seus respectivos processos e responder a tal questionamento. É necessário esclarecer que são programas distintos, tanto em complexidade, quanto em histórico, antecedentes e agentes implementadores, portanto, não é objetivo deste trabalho realizar um estudo comparado entre eles. O que se busca fazer é, a partir do referencial teórico e da metodologia escolhida, é avaliá-los em si mesmos e identificar em cada um deles a ação de fatores comuns que influenciam seus processos de transferência tecnológica, de forma a direcioná-los para o objetivo que lhes é requerido. Sendo assim, justamente a diferença entre os programas é que reforça a existência e atuação comum dos fatores investigados, ou seja, o que é similar em três programas diferentes.




    Dessa forma, o objeto da pesquisa que este livro desenvolve será a implementação dos processos de transferência de tecnologia dos Programas PROSUB, Guarani e H-XBR. A delimitação do objeto de pesquisa se dará, inicialmente, pelo fornecimento de um arcabouço teórico e conceitual sobre Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), nacionalização, transferência de tecnologia e da questão das empresas envolvidas nesse processo. No mesmo sentido, no que concerne à transferência de tecnologia, aprofundar-se-á o entendimento dos conceitos de know why e know-how. Tudo isso será feito no segundo capítulo, a fim de se obter base para delimitar o entendimento de contrato de transferência de tecnologia e seus critérios de eficácia e efetividade1.




    O terceiro capítulo se dedicará a expor a abordagem metodológica do presente trabalho. Considerando que tais programas representam a ação política do Estado, a metodologia escolhida será a de avaliação de políticas públicas, com ênfase na análise de implementação, tendo em vista que são programas não finalizados, sob a ótica do modelo estagista do policy cycle. Assim, procedendo à revisão de literatura e ao detalhamento do método específico dessa pesquisa, a partir dos modelos lógicos e analíticos, busca-se elaborar critérios, indicadores e padrões de referência para avaliar os processos de transferência de tecnologia dos referidos programas, bem como as fontes de pesquisa e os instrumentos de coleta que permitirão valorá-los.




    No quarto capítulo, a referida base conceitual será utilizada para embasar, sob a lente metodológica desenvolvida, a avaliação da implementação dos programas PROSUB, Guarani e H-XBR e seus respectivos processos de transferência de tecnologia, à luz da PND e da END. Por fim, as conclusões permitirão constatar, além de cada resultado individual quanto ao alcance dos objetivos estratégicos propostos, quais os fatores comuns que agem nos mencionados processos, mesmo em programas militares tão distintos.




    Ao final da leitura, esperamos que a metodologia aqui proposta contribua para uma maior clareza no entendimento de um processo tão complexo como a transferência de tecnologia, assim como que sirva de inspiração e de instrumental para futuras pesquisas na área, incentivando a cultura de avaliação de políticas públicas no Brasil.




    




    

      

        1 Por eficácia se entende o grau de atingimento de determinado objetivo por certa ação, ao passo que a efetividade representa a medida em que determinada ação traz benefícios à população visada. Já a eficiência se preocupa não com o fim, mas com os meios, visando a melhor e mais racional utilização dos recursos para atingir determinado objetivo (CASTRO, 2006)


      


    


  




  

    2. ARCABOUÇO TEÓRICO E CONCEITUAL




    2.1 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO(CT&I)




    Esse trabalho dedicará alguns itens a fornecer uma base conceitual sobre aspectos mais gerais concernentes ao trinômio Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). Esse esforço se faz necessário, pois o entendimento das categorias mais abrangentes é fundamental para a compreensão daquelas mais específicas. Em outras palavras, antes de se debruçar sobre os conceitos mais específicos que a presente pesquisa adota, é preciso tentar estabelecer algumas possíveis definições e conceituações de ciência, tecnologia e inovação.




    Segundo Longo (2007, p. 2), a ciência pode ser definida como “uma atividade dirigida à aquisição e ao uso de novos conhecimentos sobre o Universo, compreendendo metodologia, meios de comunicação e critérios de sucesso próprios” e também como “o conjunto organizado dos conhecimentos relativos ao Universo, envolvendo seus fenômenos naturais, ambientais e comportamentais”.




    Já acerca da definição de tecnologia, assim se pronuncia o autor:




    “é o conjunto organizado de todos os conhecimentos científicos, empíricos ou intuitivos empregados na produção e comercialização de bens e serviços. A palavra tecnologia tem sua origem no substantivo grego techne que significa arte ou habilidade. Assim, a tecnologia é um conjunto de atividades práticas voltadas para alterar o mundo e não, necessariamente, compreendê-lo. A ciência busca formular as ‘leis’ às quais se subordina a natureza, a tecnologia utiliza tais formulações para produzir bens e serviços que atendam as suas necessidades”. (LONGO, 2007, p. 3)




    Viegas (in SANTOS; JABUR, 2007, p. 147) entende como “tecnologia, ou know-how, ou savoir faire, o conjunto de conhecimentos técnicos, científicos, comerciais, administrativos, financeiros ou de outra natureza, de caráter e utilidade práticos, para uso empresarial ou profissional” e que possui valor econômico, decorrendo tanto da vivência e da experiência, quanto de processos específicos de pesquisa e desenvolvimento.




    Por sua vez, na obra de Assafim (2013) podem-se ver dois possíveis sentidos na conceituação de tecnologia, um mais amplo, outro mais restrito. De maneira ampla, a tecnologia pode ser definida como “o conjunto de conhecimentos científicos cuja adequada utilização pode ser fonte de utilidade ou benefícios para a Humanidade” (MITYC, 1992 apud ASSAFIM, 2013, p. 13). Da forma mais restrita, a tecnologia é “o conjunto de conhecimentos e informações próprio de uma obra, que pode ser utilizado de forma sistemática para o desenho, desenvolvimento e fabricação de produtos ou a prestação de serviços” (p. 14). Nesse sentido, quando se trata de contratos de transferência de tecnologia no plano internacional, o autor afirma que o referido vocábulo deve ser compreendido no seu sentido amplo, abrangendo “tanto os conhecimentos técnicos propriamente ditos, como os conhecimentos comerciais e as experiências em matéria de administração de empresas e de marketing” (ASSAFIM, 2013, p. 14). Não obstante, a definição que o autor apresenta também coaduna com o sentido estrito, considerando a tecnologia como o “tratado ou o conjunto ordenado de conhecimentos relativos à técnica industrial” (ASSAFIM, 2013, p. 14) esta entendida como “o conjunto de métodos que servem para a obtenção, transformação ou transporte e um ou vários produtos naturais” (NOVOA, 1975 apud ASSAFIM, 2013, p. 14).




    Duarte (2012), a partir da diferenciação terminológica entre técnica e tecnologia, afirma que a técnica, em síntese, está ligada à produção com base na experiência, nos aspectos locais e na replicação limitada, ao passo que a tecnologia representa “uma técnica capaz de ser reproduzida conscientemente em qualquer lugar e a qualquer momento” (p. 9), em decorrência da propagação do conhecimento por trás da técnica e da universalização que isso acarreta.




    Denis Barbosa (2003) apresenta a definição mais sucinta e, talvez por isso, mais abrangente de tecnologia. O autor considera tecnologia um conjunto de informações ou, simplesmente, uma informação, reconhecendo que existem “informações que se acham voltadas para a produção, ou circulação de bens” (p. 3). Como uma informação é um bem jurídico, é passível de tutela pelo Direito. Quando se trata de uma informação tecnológica, “desde que absolutamente original, isto é, informação de que somente uma pessoa natural ou jurídica disponha, o conhecimento técnico pode ser objeto de propriedade, como se fosse uma coisa material” (p. 3). Nesse sentido, o autor desenvolve todo seu pensamento sobre a disciplina jurídica da propriedade intelectual.




    De todas as conceituações analisadas supra, pode-se depreender que um fator comum a todas, exceto a última, é que a tecnologia representa um conjunto de conhecimentos aplicados à realidade empresarial prática. Ciência e tecnologia não são sinônimos, ao passo que a primeira representa o agregado de conhecimentos sobre a compreensão do universo, a segunda representa uma atividade que transforma o mundo real. Portanto, a tecnologia pode ser tanto de base científica, como pode também resultar da experiência, da intuição etc. Nos últimos dois séculos, ciência e tecnologia (C&T) parecem andar cada vez mais juntas e indissociáveis, o que explica a ligeira confusão entre os termos e talvez a associação automática entre eles no senso comum, por isso se fala no binômio C&T. Sendo assim, importante salientar que a tecnologia pode ser vista ora comportando-se como “fator de produção, ao lado do capital, insumos e mão-de-obra” ora “comportando-se como uma mercadoria, como um bem privado, passível de ser objeto de operações comerciais” (FURTADO, 2012, p.27).




    A definição de tecnologia como uma informação não é satisfatória quando coadunada com as demais, sobretudo para o fim a que se presta este trabalho, que é distinguir tecnologia da técnica no âmbito dos contratos de transferência de tecnologia, tendo como parâmetro o desejo do país de se tornar tecnologicamente independente. Muito embora não se possa negar que tecnologia envolve informações sobre desenvolvimento de produtos e processos, a expressão “informação” pode ser prejudicial e provocar confusão quando se diferencia know why do know-how, vez que a mesma pode ser entendida tanto como dados técnicos, quanto conhecimento científico. No decorrer do trabalho, tal diferença será entendida.




    Por fim, o termo inovação pode definido como:




    “a solução de um problema, tecnológico, utilizada pela primeira vez, compreendendo a introdução de um novo produto ou processo no mercado em escala comercial tendo, em geral, positivas repercussões sócio-econômicas.” (LONGO, 2007, p. 8)




    Dessa definição, destacamos dois pontos que merecem maior desenvolvimento. O primeiro ponto diz respeito à inovação representar a introdução de um novo produto ou processo no mercado. Aqui vale ressaltar a diferença entre inovação e invenção. Ainda segundo Longo (2007, p. 8), a invenção é “a solução para um problema tecnológico, considerada nova e suscetível de utilização”, que significa “um estágio do desenvolvimento no qual é produzida uma nova idéia, desenho ou modelo para um novo ou melhor produto, processo ou sistema”, chamando atenção para o fato de que seus “efeitos podem ficar restritos ao âmbito do laboratório onde foi originada”. Ou seja, a invenção pode surgir, solucionar um problema tecnológico, até ser patenteada, mas não significa que será introduzida no mercado para comercialização. Por outro lado, a inovação representa a introdução no mercado de um novo produto ou processo, assim definidos pelo Manual de Oslo:




    “Uma inovação tecnológica de produto é a implantação/comercialização de um produto com características de desempenho aprimoradas de modo a fornecer objetivamente ao consumidor serviços novos ou aprimorados. Uma inovação de processo tecnológico é a implantação/adoção de métodos de produção ou comercialização novos ou significativamente aprimorados. Ela pode envolver mudanças de equipamento, recursos humanos, métodos de trabalho ou uma combinação destes.” (OCDE; FINEP, 2004, p. 21)




    Longo (2007, p. 8) considera dois tipos de inovação: incremental e de ruptura:




    “inovações incrementais, aquelas que melhoram produtos ou processos, sem alterá-los na sua essência (ex.: a evolução do automóvel). São chamadas de inovações de ruptura, aquelas que representam um salto tecnológico, e que mudam as características dos setores produtivos nos quais são utilizadas (ex.: o laser, o transistor).”




    O segundo ponto que merece destaque é o que concerne às repercussões sócio-econômicas de uma inovação. Nesse sentido, insta mencionar a importante obra de Joseph Alois Schumpeter (1997), lançada originalmente em 1911, em que o autor trabalha, dentre outros temas, a relação entre inovações tecnológicas e desenvolvimento econômico. Segundo o autor, o conceito de inovação engloba qualquer um dos seguintes aspectos:




    “1) Introdução de um novo bem — ou seja, um bem com que os consumidores ainda não estiverem familiarizados — ou de uma nova qualidade de um bem. 2) Introdução de um novo método de produção, ou seja, um método que ainda não tenha sido testado pela experiência no ramo próprio da indústria de transformação, que de modo algum precisa ser baseada numa descoberta cientificamente nova, e pode consistir também em nova maneira de manejar comercialmente uma mercadoria. 3) Abertura de um novo mercado, ou seja, de um mercado em que o ramo particular da indústria de transformação do país em questão não tenha ainda entrado, quer esse mercado tenha existido antes, quer não. 4) Conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens semimanufaturados, mais uma vez independentemente do fato de que essa fonte já existia ou teve que ser criada. 5) Estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação de uma posição de monopólio (por exemplo, pela trustificação) ou a fragmentação de uma posição de monopólio.” (SCHUMPETER, 1997, p. 76)




    Schumpeter identifica o empresário inovador como o agente que introduz novos produtos e processos no mercado. A relação entre inovação e novos mercados, para o autor, decorre da ação do produto empreendedor, que inicia a mudança econômica e os consumidores, se preciso, são levados a desejar coisas novas, diferentes da que consumiam habitualmente (SCHUMPETER, 1997), gerando um fenômeno que viria a ser chamado de technology push (COOMBS et. al., 1987). Assim, o impulso fundamental responsável por mover a economia não seriam fenômenos naturais ou sociais, mas as inovações que a empresa capitalista cria e destrói. Novos produtos e processos são os agentes propulsores da economia, à medida que criam e refletem novas necessidades e hábitos derivados da oferta de novos produtos e serviços (SCHUMPETER, 1997).




    Por outro lado, Jacob Schmookler (1966 apud COOMBS et. al., 1987), ao estudar a atividade inventiva de algumas indústrias da metade do século XIX aos anos 1950, constatou que, em síntese, o aumento das inovações estava, na realidade, respondendo ao aumento da respectiva demanda, representando o fenômeno que viria a ser chamado de demand pull.




    Em resumo, em relação às inovações e seus impactos sócio-econômicos, dos muitos aspectos possíveis que podem ser relacionados, destacamos pontualmente o debate entre as correntes tradicionais do technology push, que afirma, em síntese, que as inovações tecnológicas criam necessidades de mercado, e do demand pull, dizendo que as inovações respondem às demandas de mercado que vão surgindo, ambas com impacto na economia e na sociedade. Existem teorias que criticam ambos os fenômenos acima, como a neo-schumpeteriana ou evolucionista, que adota conceitos como Paradigma Tecnológico e Trajetória Tecnológica para explicar os processos de mudança tecnológica, incremental e radical (DOSI, 1982 apud FURTADO, 2012), mas que não são relevantes para a presente obra, vez que esta não trata propriamente do impacto econômico de inovações, mas da importância estratégica de uma transferência de tecnologia bem-sucedida em determinados programas. Por isso, nos limitamos a tal menção somente para fins conceituais sobre inovação.




    2.2 ESTUDOS ESTRATÉGICOS E A ÁREA DE CT&I




    Tendo aprofundado os conceitos que o presente trabalho usará acerca de ciência e tecnologia, de semelhante modo, faz-se imperativo localizar esta obra em seu recorte disciplinar a fim de deixar claras as relações entre as diversas áreas que esta investigação tange, bem como, evidenciar a importância da mesma e por que ela se justifica.




    Nesse sentido, antes de verificar a importância da presente pesquisa, que representa, em menor escala, a importância da área de CT&I para a Defesa como um todo, o primeiro esforço que será feito consistirá em demonstrar quais disciplinas estão envolvidas em tal tema, definindo as mesmas e mostrando suas relações.




    A ação política apresenta importância basilar na construção do pensamento das relações de poder entre os homens. Por meio dessa ação, os feixes de forças existentes nos agregados humanos geram formas de organização e controle político de uns sobre outros.




    Considerando a política como a atividade ou de práxis humana, relativa a tudo o que diz respeito à vida na cidade (pólis), ao passar dos séculos, na modernidade, passou a designar o conjunto de atividades que, de alguma maneira, tem como referência o Estado, este, tido como o ápice da organização do poder político, tornando o conceito de política praticamente indissociável do conceito de poder (BOBBIO et al., 1998, p. 954). Ademais, Maynaud (1960 apud DALLARI, 2013) conceitua a política como, num sentido geral, a orientação dada à gestão dos negócios da comunidade, englobando a totalidade dos fatores do homem: ideologias sociais, crenças religiosas, interesses de classe ou de grupo, dentre outros. Sendo assim, por sua amplitude, influência e importância, o Estado é considerado a principal sociedade política. Finalmente, insta colacionar a lição de Weber (1979, p. 56), que considera a política como a “participação no poder ou a luta pela distribuição de poder, seja entre Estados ou entre grupos dentro de um Estado”.




    Assim, tem-se que o Estado, como sociedade política, é uma das formas de expressão do poder, dessa relação de mando e obediência sob pena de coerção. Não obstante, conforme o conceito weberiano apresentado acima, a relação de poder não se restringe apenas à esfera estatal, mas transcende o plano doméstico e se apresenta também na relação entre a pluralidade dos entes políticos presentes no sistema internacional. Nessa toada, pede-se vênia para propor mais dois conceitos. Ainda segundo Weber (1979), o Estado possui o monopólio da violência legítima na circunscrição de seu território, ao passo que Tucídides (2001), desde a antiguidade, já chamava a atenção para o poder sendo exercido de forma violenta entre as nações mais fortes sobre as mais fracas.




    Diante dessas considerações preliminares, verifica-se que é justamente pensando em tal relação de poder, manifestado pelo uso da violência, da força propriamente dita, da política em sua essência, é que Figueiredo (2010) escreve sobre os Estudos Estratégicos, no texto objeto da presente análise, trazendo sua conceituação, histórico, panorama geral e brasileiro, bem como, suas perspectivas em relação ao futuro da disciplina.




    Nesse sentido, o preâmbulo temático elaborado supra não foi em vão, ao contrário, corrobora a assertiva introdutória de Figueiredo (2010), que delimita a abrangência do termo “estratégia”. O autor desconsidera seu emprego em expressões como “estratégia de marketing” ou “estratégia financeira” e traz à baila os sentidos amplo e estrito que emprestam significado ao vocábulo dentro do recorte que pretende trabalhar. Assim, em sentido amplo, o termo diz respeito ao “papel do poder militar na política internacional, em face dos meios econômicos, políticos e diplomáticos (mas não apenas desses), tendo em vista a consecução dos objetivos de Estado” (p. 272). Por outro lado, em sentido estrito, representa o “conjunto de procedimentos que informa as operações militares, requerendo, assim, conhecimentos especializados e particulares, tais como aqueles ensinados e praticados nas escolas de altos estudos militares” (p. 272). Dessa forma, segundo o autor, “os Estudos Estratégicos tem como focos centrais a defesa e a segurança dos sistemas estatais nos âmbitos nacional e internacional” (FIGUEIREDO, 2010, p. 273), abrangendo diversas subáreas, tais como: relações entre Forças Armadas e sociedade; investigações sobre as organizações e instituições militares; estudos de história militar; exames das conexões entre o poder político e a indústria de defesa; pesquisas relativas à ciência; à tecnologia e à eficiência militar; inquéritos teóricos a respeito das interações entre “Estudos Estratégicos e relações internacionais”, dentre outros (FIGUEIREDO, 2010).




    Baylis e Wirtz (in BAYLIS et al., 2002, p. 12) localizam a disciplina Estudos Estratégicos como uma especialização da subárea de Estudos de Segurança, esta que por sua vez está abrangida pelas Relações Internacionais, que integram a Ciência Política, da seguinte forma:
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    Figura 1 – Localização disciplinar dos Estudos Estratégicos (1)




    Fonte: Extraído e adaptado de BAYLIS; WIRTZ in BAYLIS et. al., 2002, p. 12




    Em caminho divergente, Ayson (in REUS-SMIT; SNIDAL, 2008) considera que a área de Estudos Estratégicos mereça figurar junto com Relações Internacionais como subárea direta da Ciência Política. Isso porque a ênfase que a disciplina dá ao uso político da força e às decisões estratégicas tomadas no seio do mesmo âmbito político tornam desnecessária a intermediação das Relações Internacionais e dos Estudos de Segurança para ligá-la à Ciência Política. Segundo o autor, apenas uma área dos Estudos Estratégicos tocam as relações entre estados e, quanto aos Estudos de Segurança, estes se debruçam mais sobre elementos passivos e condicionais da prevenção da guerra, ao passo que a estratégia se trata mais da ação política. Assim, interpretando o entendimento do autor, pode-se localizar a disciplina de Estudos Estratégicos da seguinte forma:
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    Figura 2 – Localização disciplinar dos Estudos Estratégicos (2)




    Fonte: ALVES, 2014




    O presente trabalho adota o entendimento de Ayson, pelos seus próprios argumentos, vez que, como se verá, as decisões sobre estratégia e defesa nacional são tomadas principalmente no âmbito interno do estado. Pode haver influência de questões externas numa tomada de decisão estratégica? Obviamente, mas há de se considerar fatores internos que não tocam diretamente às relações internacionais, tais como disputas e interesses políticos, questões orçamentárias e de gestão, base industrial de defesa, desenvolvimento econômico e social, mobilização nacional, entre outros.




    Não obstante, considerando a relação íntima entre Relações Internacionais, Estudos Estratégicos e Estudos de Defesa apontada por Rocha (2015), evidencia-se que todas possuem como elemento central a atuação do Estado como lócus privilegiado do exercício do poder, que permeia desde as relações interestatais, até o relacionamento de um estado com seu próprio povo.




    Nesse sentido, o pleno exercício do poder no plano internacional, entendido como a possibilidade de um Estado de realizar a sua própria vontade, está ligado à capacidade que o mesmo possui de instrumentalizar seus recursos em prol do interesse nacional que se busca. Dentre os diversos aspectos que constituem a capacidade nacional, a Defesa é um dos mais basilares para garantir a soberania do Estado.




    A Defesa, por sua vez, não somente abarca as Forças Armadas em si, mas todo um sistema que propicia ao Estado meios para garantir a sua segurança, tais como, serviços de inteligência estratégica, base industrial de defesa, capacidade de mobilização etc. (ROCHA, 2015). Mas um item que merece destaque é a capacidade científica, tecnológica e inovacional do Estado, vez que a tecnologia tem se tornado uma arena de competição entre os países e uma das maiores responsáveis pelas discrepâncias entre os mesmos.




    Dessa forma, diante do exposto até agora, pode-se constatar que a área de Estudos Estratégicos é uma disciplina que figura ao lado de Relações Internacionais, sendo interseccionada por esta, como subáreas diretas da Ciência Política. Dentro da definição de Estudos Estratégicos, por sua vez, se encontram diversas áreas menores que estão relacionadas ao exercício do poder militar, não só política internacional, mas também na defesa nacional, sendo chamados de Estudos de Defesa. Dentro desses Estudos de Defesa, vislumbramos a área de CT&I como parte integrante da estrutura de defesa de determinado estado. A presente pesquisa aborda justamente essa relação entre CT&I e Defesa, ressaltando a importância daquela para esta, em especial, nos contratos de transferência de tecnologia que o país tem firmado com fornecedores internacionais em grandes programas militares, com o objetivo de desenvolver a base industrial do país.




    2.3 TECNOLOGIA MILITAR E A IMPORTÂNCIA DA ÁREA DE CT&I PARA DEFESA




    2.3.1 Aspectos conceituais gerais




    No item anterior, localizamos a área de CT&I dentro da disciplina de Estudos Estratégicos, a fim de situar esta pesquisa no seu respectivo campo de produção de conhecimento. No presente item, aprofundaremos o estudo conceitual da tecnologia ligada ao poder militar e os aspectos que com ela se relacionam e influenciam, bem como, ressaltaremos a importância da área de CT&I para Defesa.




    O primeiro conceito a ser desenvolvido será o de tecnologia militar, depois seguir-se-ão outros conceitos relacionados. Longo define tecnologia militar como sendo:




    “o agregado organizado de todos os conhecimentos – científicos, empíricos, intuitivos –, além de habilidades, experiências e organização, requeridos para produzir, disponibilizar e empregar bens e serviços para fins bélicos, incluindo tanto conhecimentos teóricos como práticos, meios físicos, técnicas, métodos e procedimentos produtivos, gerenciais e organizacionais, entre outros.” (LONGO, 2007b, p. 120)




    O autor elabora uma definição que conjuga a conceituação normalmente disseminada do termo tecnologia militar, referente aos conhecimentos requeridos para a produção de equipamentos e serviços específicos, com sua proposta de abordar também a estratégia, a tática e conduta militares no referido conceito, tendo em vista que o autor as considera como “tecnologias de processo” na condução de guerras e batalhas (LONGO, 2007b).




    O autor também aponta um intenso debate entre duas correntes: uma, que acredita que a tecnologia militar de produto domina os aspectos estratégicos e operacionais, sendo estes condicionados pelos equipamentos disponíveis; outra, que rejeita o determinismo tecnológico e prega que os objetivos militares são definidos a princípio e depois se buscam tecnologias de bens e serviços para alcançá-los (LONGO, 2007b). No mesmo sentido, Elliot Cohen (2002) nomeia dois grupos de historiadores militares e até mesmo soldados e sua concepção da tecnologia militar. Os “tecnófilos” são os fascinados por nuances e detalhes técnicos, que acabam por assumir papel central nas políticas públicas. Por outro lado, os “tecnófobos” afirmam que a habilidade e efetividade organizacional são mais determinantes para o resultado de uma batalha do que simplesmente equipamentos. Não obstante, Longo afirma que não importa quem é prevalente, mas sim “a necessidade de uma eficiente integração entre o desenvolvimento tecnológico, a estratégica militar e os conceitos operacionais. Quanto melhor tal integração, mais efetivas as forças militares” (LONGO, 1986 apud LONGO, 2007b, p. 121).




    A tecnologia militar é encarada de diversas formas pela variedade de atores que com ela se envolvem. Segundo Cohen (2002), existem quatro grandes pontos de vista sobre a tecnologia militar. A primeira perspectiva é de que a tecnologia seria algo predeterminado, como se os cientistas que a desenvolvessem andassem por um corredor extenso com várias portas trancadas, cada qual contendo um baú do tesouro. O progresso científico consistiria em andar por esse corredor, destrancar tais portas e abrir os baús se apropriando do tesouro, algo só possível de ser usufruído pelos detentores das chaves e da força para carregar os baús, ou seja, para um seleto grupo de pessoas. Tal perspectiva é normalmente rechaçada por historiadores da tecnologia e da engenharia, para estes, a tecnologia em sua forma final está longe de ser predeterminada, mais se trata de uma construção no sentido “forma segue a função”, ou seja, a forma assumida pela tecnologia militar serve para atender necessidades militares em particular. A terceira perspectiva é a da “forma segue a falha”, na qual uma nova tecnologia militar surge como resposta a alguma falha percebida na tecnologia preexistente. A última diz respeito a fatores estéticos ou outros não-racionais, por exemplo, a resistência a uma inovação tal como veículos aéreos não tripulados por parte de pilotos de aeronaves. Nenhuma dessas teorias é completamente satisfatória, mas sua amplitude pode auxiliar no entendimento de como e por que as tecnologias militares existem (COHEN in BAYLIS et. al., 2002).




    Dessa forma, a tecnologia pode assumir diversas formas e variações, conforme o que Cohen (2002) chama de estilos nacionais. O estilo nacional, por sua vez, pode ser determinado por uma variedade de coisas como: pressupostos políticos; trade-offs2 entre diversas opções de hardware; processos de interação entre tecnologias novas e suas respostas (medidas e contramedidas); tecnologias invisíveis (como o rádio); e a busca pela supremacia tecnológica, em geral ou em determinados nichos específicos (COHEN in BAYLIS et. al., 2002).




    Mas emitir um conceito próprio significa dizer que a tecnologia militar é essencialmente diferente da civil? Na realidade, como se pôde depreender, ambas as espécies se diferem quanto à aplicação, uma se dá no meio militar e outra para uso civil, mas na essência são a mesma coisa, o que chama a atenção para outros conceitos que serão desenvolvidos a seguir.




    Ao longo da história humana dificilmente se vê um desenvolvimento tecnológico relevante que não esteja intimamente ligado a questões de segurança e defesa (LONGO, 2007b). Muitas inovações do tipo, que foram concebidas para atender necessidades militares, acabaram sendo utilizadas para um bem sucedido uso civil. Noutro passo, também ocorreram diversas descobertas de iniciativa civil que foram empregadas no meio militar. Tais fenômenos são conhecidos, respectivamente, por spin off e por spin on/in.




    Sendo assim, ocorre um spin off quando há um transbordamento da tecnologia de uso militar para o uso civil. Como exemplo, pode-se citar a Arpanet, que foi um sistema desenvolvido pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos da América que interligava computadores no país, com vistas a garantir as comunicações dentro do território mesmo que parte do sistema fosse comprometida. Tal sistema transbordou na atual rede mundial de computadores, ou Internet, que serve tanto para uso militar quanto para uso civil. Além disso, o Global Positioning System (GPS) foi um sistema militar de localização e posicionamento via satélites, mas que hoje também é amplamente utilizado no meio civil (LONGO, 2007b). Por outro lado, ocorre um spin on/in quando uma tecnologia oriunda do meio civil é introduzida no meio militar para ser empregada para fins bélicos. Como exemplo, tem-se diversas descobertas em biologia, informática, nanotecnologia, e comunicações que são lideradas por gastos civis, mas que tem transbordado para propósitos militares (TAYLOR; TATHAM, 2008 apud SILVA, 2011). Nesse sentido, para tais segmentos foi cunhado o termo dual use technology, ou de uso dual, aquela “possível de ser utilizada para produzir ou melhorar bens ou serviços de uso civil ou militar” (LONGO, 2007b, p. 122). Mas é necessário apontar que o termo “dual” é apenas para fins analíticos, pois é muito difícil discernir se uma tecnologia é somente para uso militar ou civil, podendo até ser considerada de usos múltiplos (MOLAS-GALLART, 1998 apud BRUSTOLIN, 2014).




    Duarte (2012), por sua vez, apresenta uma visão crítica sobre esse transbordamento e da utilização dual referida acima. Por meio de uma análise da evolução histórica, o autor procura demonstrar que não existe uma relação determinista entre tecnologia militar e desenvolvimento econômico. No mesmo sentido, a respeito do spin in/off, afirma que os fenômenos de spin off foram pontuais, ocorrendo em alguns casos nos últimos 200 anos e mais incisivamente entre a Segunda Guerra Mundial e as primeiras décadas da Guerra Fria, dentro de um contexto social muito específico que é dos Estados Unidos, se diferenciando da sua contraparte soviética, por exemplo, que embora investisse na indústria militar, falhava em transbordá-la para a civil. Hodiernamente, assevera o autor que a relação entre os usos duais parece ser o padrão de spin in, ou seja, transbordamento para o setor bélico. Ademais, aponta que existe grande especialização de técnicas militares e não militares, de maneira que, com exceção de itens específicos, não existe possibilidade de transferência de produtos e procedimentos. Não obstante, Silva (2011) afirma que não é importante identificar se prepondera um ou outro fenômeno, mas tem-se atualmente uma interdependência civil-militar em desenvolvimento tecnológico.




    A END considera três os setores estratégicos para o Brasil em termos tecnológicos, quais sejam, a espacial, cibernética e nuclear (BRASIL, 2012c). Apenas para ilustrar os últimos conceitos aqui tratados, vale colacionar um trecho da END em que eles são notórios, embora não explícitos:




    Como decorrência de sua própria natureza, esses setores transcendem a divisão entre desenvolvimento e defesa, entre o civil e o militar.




    Os setores espacial e cibernético permitirão, em conjunto, que a capacidade de visualizar o próprio País não dependa de tecnologia estrangeira e que as três Forças, em conjunto, possam atuar em rede, instruídas por monitoramento que se faça também a partir do espaço.




    O Brasil tem compromisso – decorrente da Constituição e da adesão a Tratados Internacionais – com o uso estritamente pacífico da energia nuclear. Entretanto, afirma a necessidade estratégica de desenvolver e dominar essa tecnologia. O Brasil precisa garantir o equilíbrio e a versatilidade da sua matriz energética e avançar em áreas, tais como as de agricultura e saúde, que podem se beneficiar da tecnologia de energia nuclear. E levar a cabo, entre outras iniciativas que exigem independência tecnológica em matéria de energia nuclear, o projeto do submarino de propulsão nuclear. (BRASIL, 2012c, p. 3)




    Outro conceito a ser tratado é o de tecnologias sensíveis que, segundo Longo, representa aquela “de qualquer natureza, civil ou militar, que determinado país ou grupo de países considera ser necessário não dar acesso, durante certo tempo, a outros países, hipoteticamente por razões de segurança” (LONGO, 2007b, p. 122).




    Nesse diapasão, quando se fala nessa categoria sensível e definindo-as quanto à restrição ao acesso, não há como deixar de fora outro tema muito importante nas relações internacionais e, em especial, no que toca aos fluxos de transferência de tecnologia. O cerceamento será tratado no item a seguir.




    2.3.2 Cerceamento tecnológico




    Segundo Longo, um fenômeno constante da história da humanidade foi o fato de que os “detentores de conhecimentos que lhes conferiam vantagens significativas no tocante ao poderio militar sempre tentaram proteger tais conhecimentos do acesso por parte dos seus opositores reais ou potenciais” (LONGO, 2007b, p. 124). Seguindo a tradição científica moderna, representada pela máxima “saber é poder” (BACON, 1825), herdou-se a associação do conhecimento ao poder, ou seja, os conhecimentos tecnológicos que possibilitam uma vantagem em termos de exercício de poder, em especial, na produção de artefatos bélicos, tornaram-se o maior diferenciador entre países.




    Nesse sentido, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, os países que lideram o desenvolvimento científico e tecnológico têm cerceado o acesso de terceiros às tecnologias e produtos que considerem sensíveis, incluindo até as de uso dual (LONGO; MOREIRA, 2009). Portanto, William Moreira (2015) define o cerceamento tecnológico como sendo um conjunto de políticas, normas e ações empreendidas por estados, organizações internacionais ou empresas no sentido de restringir, dificultar ou negar o acesso, a posse ou uso de bens sensíveis e serviços diretamente vinculados, por parte de estados, instituições, centros de pesquisas ou empresas e terceiros.
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